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Excelentíssima Senhora,

Ver. Janete Ross de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Anexo ao Projeto de Lei n° 061/21
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Senhora Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n° 061/21, 
desta data, que Acrescenta atribuição para os cargos de Advogado, Assistente Social, 
Atendente de Pavimentação, Biólogo, Mecânico, Médico Veterinário,Técnico Rural 
constantes na Lei Municipal n° 7.088/09 e Conselheiros Tutelares.

Exposição de Motivos:

Encaminhamos o presente projeto de lei, para que os servidores ocupantes dos 
cargos de Advogado, Assistente Social, Atendente de Pavimentação, Biólogo, Mecânico, 
Médico Veterinário, Técnico Rural, possam conduzir veículos para sua locomoção, tendo 
em vista que os mesmos efetuam atividades, dentro das atribuições próprias de cada 
cargo, que exigem o uso de meio de transporte.

Com a inclusão da atribuição referida, nossa intenção é a de tornar mais ágil a 
execução das atividades dos servidores que terão incluída essa atribuição, além de 
termos uma economia na contratação de servidores para o cargo de Motorista a fim de 
suprir essas demandas.

Nesse sentido, faz-se necessário também que os servidores comprovem a 
habilitação, nos termos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro, para condução de 
veículos enquadrados na Categoria B.

Salientamos que esse tipo de autorização ocorre nas mais diversas esferas de 
governo. No âmbito da União, para exemplificar, é ordenada pela Lei Federal n° 9.327 de 
09-12-1996, que “Dispõe sobre a condução de veículo oficial”:

Art. 1° Os servidores públicos federais, dos órgãos e entidades integrantes 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacionat, no 
interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições, quando 
houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de Motorista Oficial, 
poderão dirigir veículos oficiais, de transporte individual de passageiros, 
desde que possuidores da Carteira Nacional de Habilitação e devidamente 
autorizados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade a que pertençam.
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Informa-se, que todos os cargos citados acima possuem padrão igual ou 
superior ao do cargo de Motorista, evitando-se assim eventuais passivos trabalhistas no 
futuro, oriundos de diferença salarial por desvio de função.

Atenciosamente,

Prefeitç

DD



PROJETO DE LEI, 061 DE 23 DE AGOSTO DE 2021.

Acrescenta atribuição a diversos cargos, 
constantes na Lei Municipal n°7.088/09, e no 

cargo de Conselheiro Tutelar.

Art. 1o Fica autorizada de forma eventual a condução de veículos, quando 

necessário para sua locomoção, estritamente em serviço, desde que possua a CNH 

compatível com o veículo, os servidores dos cargos citados abaixo, constantes na Lei 

Municipal n°7.088/09:

Advogado, Assistente Social, Atendente de Pavimentação, Biólogo, , 

Mecânico, Médico Veterinário,Técnico Rural.

Parágrafo único. Fica Autorizado também os Conselheiros Tutelares.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 23 de Agosto de 2021.

Prefeito
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